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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSS. 
COMPLEMENTAÇÃO MENSAL DE APOSENTADORIA. 
EMPREGO DE CARGO EQUIVALENTE DA ATIVA. ART. 
1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO INEXISTENTE.   RESP 
1.211.676/RN. RECURSO REPETITIVO. RFFSA E 
SUBSIDIÁRIAS. COMPLEMENTAÇÃO DA 
APOSENTADORIA. RESPONSABILIDADE DA UNIÃO. 
VALORES PAGOS EQUIVALENTES  AOS DEVIDOS AOS 
FERROVIÁRIOS DA ATIVA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. SÚMULA N. 280/STF.

I - Na origem, foi ajuizada ação ordinária, objetivando 
o pagamento de eventuais complementações mensais de 
aposentadoria da autora – correspondentes à diferença entre os 
proventos recebidos do INSS e a remuneração total percebida por 
empregado de cargo equivalente da ativa – em relação às parcelas 
que se vencerem no curso da lide.

II - Após sentença que julgou procedente a demanda, o 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região deu provimento à 
remessa necessária e à apelação da União para julgar 
improcedente a ação. Interposto recurso especial, apontando 
violação do art. 1.022, I e II, do CPC/15; dos arts. 2º ao 5º da Lei 
n. 8.186/91; do art. 1º da Lei n. 10.478/02; do art. 1º da Lei n. 
8.852/94; do art. 41 da Lei n. 8.112/90; dos arts. 444 e 457 da 
CLT; e do art. 118 da Lei n. 10.233/01.

III - Após decisum que inadmitiu o recurso especial, 
foi interposto agravo. Esta Corte conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial. Com fundamento no art. 85, § 11, 

Documento eletrônico VDA27005457 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 21/10/2020 09:37:53
Código de Controle do Documento: 6C265ABD-6DE3-418E-975E-BC73D554F0B5



Superior Tribunal de Justiça

do CPC/2015, foi majorada a condenação da verba honorária 
fixada pelo Tribunal de origem para R$ 2.200,00 (dois mil e 
duzentos reais), sopesado, para a definição do quantum ora 
aplicado, o trabalho adicional realizado pelos advogados. 
Interposto agravo interno. 

IV - Sem razão a parte agravante. Sobre a alegada 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, por suposta omissão pelo 
Tribunal de origem, verifica-se não assistir razão ao recorrente.  
Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em 
confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência 
de omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, 
mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto 
pelo recorrente e devidamente afastado pelo julgador, que 
enfrentou todas as questões pertinentes sobre os pedidos 
formulados.

V - A oposição de embargos de declaração, com 
fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o 
objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem que 
tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas 
descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, 
a renovação da análise da controvérsia. Confira-se: AgInt no 
AREsp 1.323.892/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018; AgInt 
no REsp 1.498.690/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017.

VI - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do REsp 1.211.676/RN, sob a sistemática dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), consolidou a 
orientação de que os ferroviários admitidos na Rede Ferroviária 
Federal S.A. (RFFSA) e suas subsidiárias, até 31/10/1969, 
independentemente do regime, bem como aqueles que se 
aposentaram até a edição do Decreto-Lei n. 956/1969, têm direito 
à complementação da aposentadoria prevista na Lei n. 
8.186/1991, cuja responsabilidade é da União, de modo a garantir 
que os valores pagos aos aposentados ou pensionistas sejam 
equivalentes aos valores devidos aos ferroviários da ativa. 
Confira-se: REsp 1.211.676/RN, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Seção, julgado em 8/8/2012, DJe 17/8/2012.

VII - Na presente hipótese, ao analisar o conjunto 
fático-probatório dos autos, o Tribunal de origem consignou que 
não havia como reconhecer o preenchimento dos requisitos legais 
para a obtenção da complementação de aposentadoria requerida, 
uma vez que a recorrente foi transferida para o quadro da 
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FLUMITRENS e, posteriormente, CENTRAL, empresas 
sucessoras que não mantiveram a qualidade de subsidiárias da 
RFFSA.

VIII - Para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o 
reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é 
vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese 
a Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido: REsp 1.768.523/RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
27/11/2018, DJe 17/12/2018; AgInt no REsp 1.699.882/RJ, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, 
DJe 28/5/2018.

IX - Ainda que assim não fosse, rever a questão 
demandaria a análise da lei local, providência vedada em recurso 
especial. Desse modo, também aplicável, por analogia, o 
enunciado da Súmula n. 280, do STF, segundo o qual por ofensa 
ao direito local não cabe recurso extraordinário, ensejando o não 
conhecimento do recurso especial.

X - Agravo interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 19 de outubro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.519 - RJ 
(2018/0324954-8)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu 

recurso especial fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal.

Na origem, Lenisa Monteiro ajuizou ação ordinária com valor da causa 

atribuído em R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), em 7/5/2012, objetivando o 

pagamento de eventuais complementações mensais de aposentadoria da autora – 

correspondentes à diferença entre os proventos recebidos do INSS e a remuneração 

total percebida por empregado de cargo equivalente da ativa – em relação às 

parcelas que se vencerem no curso da lide.

Após sentença que julgou procedente a demanda, o Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região deu provimento à remessa necessária e à apelação da União 

para julgar improcedente a ação.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÕES. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR CIVIL. EX-FERROVIÁRIO. INSS E UNIÃO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. NÃO CONFIGURADA. 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. LEI Nº 8.186/91 C/C 
LEI 10.478/02. DESCENTRALIZAÇÃO. FLUMITRENS. CENTRAL. REMESSA 
NECESSÁRIA E APELAÇÕES PROVIDAS. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA 
PREJUDICADA.

1. Cinge-se a questão na possibilidade de concessão da complementação de 
aposentadoria prevista pela Lei nº 8.186/91 c/c a Lei nº 10.478/02 à ferroviária 
aposentada, cujo último vínculo empregatício deu-se na Companhia Estadual de 
Engenharia de Transporte e Logística – CENTRAL.

2. A União e o INSS são partes legítimas para figurar no polo passivo de 
ações em que se postula a correta aplicação da Lei 8.186/91, na medida em que a 
primeira arca com os ônus financeiros da complementação e o segundo é o 
responsável pelo pagamento.

3. O caso em questão é de relação jurídica de trato sucessivo, só se 
reconhecendo a prescrição das prestações não alcançadas pelo quinquênio anterior à 
propositura da ação.

4. A CENTRAL é pessoa jurídica vinculada ao Estado do Rio de Janeiro e 
GMFCF16 
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desvinculada da RFFSA, não mantendo, portanto, a qualidade de subsidiária da 
RFFSA.

5. Não é “razoável uma interpretação literal da legislação que trata da 
complementação de aposentadoria dos empregados da RFFSA, utilizando-se do 
termo genérico "ferroviários", para admitir a pretensão de ser tal complementação 
estendida a ferroviário aposentado pela CENTRAL - após passar pela 
FLUMITRENS e pela CBTU - e calculada com base na remuneração de cargo 
correspondente ao do pessoal em atividade na RFFSA, mormente havendo tal 
empregado há longos anos deixado de trabalhar naquela extinta sociedade” (TRF2, 
Oitava Turma Especializada, AC 0090819- 86.2015.4.02.5101, Rel. Des. Federal 
MARCELO PEREIRA DA SILVA, e-DJF2R 29/03/17, unânime)

6. Remessa necessária e apelações providas, para reformar a sentença e 
julgar improcedente o pedido autoral. Apelação da parte autora prejudicada. 
Invertidos os honorários advocatícios.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, Lenisa 

Monteiro interpôs recurso especial, apontando violação do art. 1.022, I e II, do 

CPC/15; dos arts. 2º ao 5º da Lei n. 8.186/91; do art. 1º da Lei n. 10.478/02; do art. 1º 

da Lei n. 8.852/94; do art. 41 da Lei n. 8.112/90; dos arts. 444 e 457 da CLT; e do 

art. 118 da Lei n. 10.233/01.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, foi interposto o 

presente agravo, tendo o recorrente apresentado argumentos visando rebater os 

fundamentos da decisão agravada.

Parecer do MPF pelo desprovimento do recurso.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:

 Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do 
RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Com fundamento no art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro a condenação da 
verba honorária fixada pelo Tribunal de origem para R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos 
reais), sopesado, para a definição do quantum ora aplicado, o trabalho adicional 
realizado pelos advogados.

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 
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aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.519 - RJ 
(2018/0324954-8)
  
AGRAVANTE : LENISA MONTEIRO 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO DE ALMEIDA REGO E OUTRO(S) - 

RJ080493 
   SOLON CANAL MICHALSKI E OUTRO(S) - RJ001857 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INSS. COMPLEMENTAÇÃO MENSAL DE 
APOSENTADORIA. EMPREGO DE CARGO EQUIVALENTE DA 
ATIVA. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO INEXISTENTE.   
RESP 1.211.676/RN. RECURSO REPETITIVO. RFFSA E 
SUBSIDIÁRIAS. COMPLEMENTAÇÃO DA APOSENTADORIA. 
RESPONSABILIDADE DA UNIÃO. VALORES PAGOS 
EQUIVALENTES  AOS DEVIDOS AOS FERROVIÁRIOS DA 
ATIVA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280/STF.

I - Na origem, foi ajuizada ação ordinária, objetivando o 
pagamento de eventuais complementações mensais de aposentadoria 
da autora – correspondentes à diferença entre os proventos recebidos 
do INSS e a remuneração total percebida por empregado de cargo 
equivalente da ativa – em relação às parcelas que se vencerem no curso 
da lide.

II - Após sentença que julgou procedente a demanda, o 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região deu provimento à remessa 
necessária e à apelação da União para julgar improcedente a ação. 
Interposto recurso especial, apontando violação do art. 1.022, I e II, do 
CPC/15; dos arts. 2º ao 5º da Lei n. 8.186/91; do art. 1º da Lei n. 
10.478/02; do art. 1º da Lei n. 8.852/94; do art. 41 da Lei n. 8.112/90; 
dos arts. 444 e 457 da CLT; e do art. 118 da Lei n. 10.233/01.

III - Após decisum que inadmitiu o recurso especial, foi 
interposto agravo. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer 
do recurso especial. Com fundamento no art. 85, § 11, do CPC/2015, 
foi majorada a condenação da verba honorária fixada pelo Tribunal de 
origem para R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais), sopesado, para a 
definição do quantum ora aplicado, o trabalho adicional realizado 
pelos advogados. Interposto agravo interno. 

IV - Sem razão a parte agravante. Sobre a alegada violação 
do art. 1.022 do CPC/2015, por suposta omissão pelo Tribunal de 
origem, verifica-se não assistir razão ao recorrente.  Na hipótese dos 
autos, da análise do referido questionamento em confronto com o 
acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, 
contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa 
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de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e 
devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões 
pertinentes sobre os pedidos formulados.

V - A oposição de embargos de declaração, com fundamento 
na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a 
matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o 
suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal 
mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da 
controvérsia. Confira-se: AgInt no AREsp 1.323.892/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2018, 
DJe 22/11/2018; AgInt no REsp 1.498.690/RS, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017.

VI - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.211.676/RN, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), consolidou a orientação de que 
os ferroviários admitidos na Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA) e 
suas subsidiárias, até 31/10/1969, independentemente do regime, bem 
como aqueles que se aposentaram até a edição do Decreto-Lei n. 
956/1969, têm direito à complementação da aposentadoria prevista na 
Lei n. 8.186/1991, cuja responsabilidade é da União, de modo a 
garantir que os valores pagos aos aposentados ou pensionistas sejam 
equivalentes aos valores devidos aos ferroviários da ativa. Confira-se: 
REsp 1.211.676/RN, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Seção, julgado em 8/8/2012, DJe 17/8/2012.

VII - Na presente hipótese, ao analisar o conjunto 
fático-probatório dos autos, o Tribunal de origem consignou que não 
havia como reconhecer o preenchimento dos requisitos legais para a 
obtenção da complementação de aposentadoria requerida, uma vez que 
a recorrente foi transferida para o quadro da FLUMITRENS e, 
posteriormente, CENTRAL, empresas sucessoras que não mantiveram 
a qualidade de subsidiárias da RFFSA.

VIII - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos 
legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 
estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ. 
Nesse sentido: REsp 1.768.523/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 17/12/2018; AgInt no 
REsp 1.699.882/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 17/5/2018, DJe 28/5/2018.

IX - Ainda que assim não fosse, rever a questão demandaria 
a análise da lei local, providência vedada em recurso especial. Desse 
modo, também aplicável, por analogia, o enunciado da Súmula n. 280, 
do STF, segundo o qual por ofensa ao direito local não cabe recurso 
extraordinário, ensejando o não conhecimento do recurso especial.

X - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 

incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 

de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

CPC."

Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por suposta 

omissão pelo Tribunal de origem, verifica-se não assistir razão ao recorrente. 

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em 

confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, 

contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar 

fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo 

julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes sobre os pedidos formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com 

fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a 

matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de 

quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, 

unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 

No mesmo diapasão, destacam-se:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA AO 
ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ICMS. ISENÇÃO 
TRIBUTÁRIA. TRANSPORTE DE MERCADORIAS CUJA DESTINAÇÃO 
FINAL É A EXPORTAÇÃO. ART. 3º, II, DA LC N. 87/1996. DIREITO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em violação ao art. 1.022 do Novo Código de Processo 
Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e 
fundamentos expendidos pelas partes.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a Primeira Seção, no julgamento 
do EREsp 710.260/RO, asseverou que a isenção prevista no art. 3º, II, da LC n. 
87/1996 alcançaria além das operações que destinam mercadorias diretamente ao 
exterior, como também àquelas outras que integram todo o processo de exportação, 
como o transporte interestadual.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1323892/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018.)

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. OFENSA AO ART. 535  DO  CPC.  REQUISITOS  PARA  
RECONHECER  A  OMISSÃO. QUESTÃO NÃO RELEVANTE.  AUSÊNCIA  
DE OMISSÃO. ART. 485, V, DO CPC/73. VIOLAÇÃO A LITERAL  
DISPOSITIVO  DE  LEI.  ARTIGO  NÃO INDICADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Para configurar omissão, é necessária a presença cumulativa dos 
seguintes   requisitos: a) o Tribunal de origem não tenha se pronunciado sobre o 
tema; b)  tenham sido opostos embargos de declaração; c) tenha sido a questão 
levantada nas  razões ou contrarrazões do agravo de instrumento ou da apelação; e d) 
seja relevante para o deslinde da controvérsia.

2. Ausente relevância, à luz do caso concreto, da matéria tida por não 
apreciada, afasta-se a alegada omissão.

3. A suposta violação  ao  art. 485, V, do CPC/73, por violação a literal 
dispositivo de lei, exige seja declinado no recurso especial especificamente qual o  
artigo de lei que supostamente daria azo à rescisória, sob pena de deficiência na 
fundamentação, a ensejar a incidência da Súmula nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.498.690/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017.)

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

REsp 1.211.676/RN, sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do 

CPC/1973), consolidou a orientação de que os ferroviários admitidos na Rede 

Ferroviária Federal S.A. (RFFSA) e suas subsidiárias, até 31/10/1969, 

independentemente do regime, bem como aqueles que se aposentaram até a edição 

do Decreto-Lei 956/1969, têm direito à complementação da aposentadoria prevista 

na Lei n. 8.186/1991, cuja responsabilidade é da União, de modo a garantir que os 
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Superior Tribunal de Justiça

valores pagos aos aposentados ou pensionistas sejam equivalentes aos valores 

devidos aos ferroviários da ativa.

Confira-se:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO 
DE PENSÃO RECONHECIDO NA FORMA DO ART. 2º, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI 8.186/91. DEMANDA QUE NÃO CORRESPONDE AO TEMA 
DE MAJORAÇÃO DE PENSÃO NA FORMA DA LEI 9.032/95, APRECIADOS 
PELO STF NOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 415.454/SC E 416.827/SC. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Controvérsia que se cinge ao reconhecimento, ou não, do direito à 
complementação da pensão paga aos dependentes do ex-ferroviário, mantendo-se a 
equivalência com a remuneração do ferroviário em atividade.

2. Defende a recorrente que as pensões sejam pagas na forma dos 
benefícios previdenciários concedidos na vigência do art. 41 do Decreto 83.080/79, 
ou seja, na proporção de 50% do valor da aposentadoria que o segurado percebia ou 
daquela a que teria direito, se na data do seu falecimento fosse aposentado, 
acrescida de tantas parcelas de 10% (dez por cento) para cada dependente segurado.

3. A jurisprudência desta Casa tem reiteradamente adotado o entendimento 
de que o art. 5º da Lei 8.186/91 assegura o direito à complementação à pensão, na 
medida em que determina a observância das disposições do parágrafo único do art. 2º 
da citada norma, o qual, de sua parte, garante a permanente igualdade de valores 
entre ativos e inativos.

4. Entendimento da Corte que se coaduna com o direito dos dependentes do 
servidor falecido assegurado pelo art. 40, § 5º, da CF/88, em sua redação original, 
em vigor à época da edição da Lei 8.186/91, segundo o qual "O benefício da pensão 
por morte corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor 
falecido, até o limite estabelecido em lei, observado o disposto no parágrafo 
anterior".

5. A Lei 8.186/91, destinada a disciplinar a complementação dos proventos 
dos ferroviários aposentados e das pensões devidas aos seus dependentes, por ser 
norma específica, em nada interfere na regra de concessão da renda mensal devida a 
cargo do INSS, a qual permanece sendo regida pela legislação previdenciária.

6. Ressalva de que o caso concreto não corresponde àqueles apreciados 
pelo Supremo Tribunal Federal nos RE 415.454/SC e RE 416.827/SC, ou ainda, no 
julgado proferido, com repercussão geral, na Questão de Ordem no RE 597.389/SP. 
Em tais assentadas, o STF decidiu ser indevida a majoração das pensões concedidas 
antes da edição da Lei 9.032/95, contudo, a inicial não veiculou pleito relativo a sua 
aplicação.

7. A Suprema Corte não tem conhecido dos recursos interpostos em ações 
análogas aos autos, acerca da complementação da pensão aos beneficiários de 
ex-ferroviários da extinta RFFSA, por considerar que a ofensa à Constituição, se 
existente, seria reflexa.

8. Recurso especial conhecido e não provido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1211676/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 17/08/2012.)
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Superior Tribunal de Justiça

Na presente hipótese, ao analisar o conjunto fático-probatório dos 

autos, o Tribunal de origem consignou que não havia como reconhecer o 

preenchimento dos requisitos legais para a obtenção da complementação de 

aposentadoria requerida, uma vez que a recorrente foi transferida para o quadro da 

FLUMITRENS e, posteriormente, CENTRAL, empresas sucessoras que não 

mantiveram a qualidade de subsidiárias da RFFSA.

Confira-se:

Compulsando os autos, verifico que a parte autora foi desligada dos quadros 
da extinta RFFSA em 1994, quando ingressou nos quadros da empresa pública 
vinculada ao Estado do Rio de Janeiro, notadamente Companhia Fluminense de 
Trens Urbanos – FLUMITRENS (fl. 74). Destaco que em razão da extinção da 
FLUMITRENS, a demandante foi transferida para CENTRAL, através da Lei 
Estadual 3.860/02.

Desta sorte, em que pese a parte autora tenha afirmado que se aposentou 
pelo INSS e manteve a condição de ferroviária até então, seu último vínculo 
empregatício deu-se com a CENTRAL, pessoa jurídica vinculada ao Estado do Rio 
de Janeiro e desvinculada da RFFSA, não mantendo, portanto, a qualidade de 
subsidiária da RFFSA.

Logo, a parte autora não goza do direito disposto no art. 1º da lei nº 
10.478/02. (fl. 606)

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 

fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na 

hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
FERROVIÁRIO DA CBTU TRANSFERIDO PARA FLUMITRENS E 
CENTRAL. EMPRESAS NÃO RECONHECIDAS COMO SUBSIDIÁRIAS DA 
RFFSA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. REQUISITOS LEGAIS. 
AUSÊNCIA. REVISÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.211.676/RN, sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC/1973), consolidou a orientação de que os ferroviários admitidos na Rede 
Ferroviária Federal S.A. (RFFSA) e suas subsidiárias, até 31/10/1969, 
independentemente do regime, bem como aqueles que se aposentaram até a edição 
do Decreto-Lei 956/1969, têm direito à complementação da aposentadoria prevista na 

GMFCF16 

AREsp 1412519 Petição : 362335/2020 C542560449245038221302@ C9440:1890380032164515@
 2018/0324954-8 Documento Página  9 de 11 

Documento eletrônico VDA26766621 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 28/09/2020 15:57:02
Código de Controle do Documento: 9A3F691F-CE46-4DD2-8727-195434A323B2



Superior Tribunal de Justiça
Lei 8.186/1991, cuja responsabilidade é da União, de modo a garantir que os valores 
pagos aos aposentados ou pensionistas sejam equivalentes aos valores devidos aos 
ferroviários da ativa.

2. No caso, concluiu a Corte a quo, com base nos elementos de fato 
constante dos autos, não estarem presentes os requisitos legais para o 
reconhecimento do direito à complementação de aposentadoria pleiteada na origem, 
haja vista que o autor, ora recorrente, "passou a integrar o quadro de pessoal da 
FLUMITRENS, por força da cisão parcial da CBTU, com base na Lei n° 
8.693/1993. Em 01/12/2002 (fl. 58), por meio de nova sucessão trabalhista, o 
empregado passou a integrar a Companhia Estadual de Engenharia de Transportes e 
Logísticas - CENTRAL, tendo se aposentado como ferroviário em 25/08/2012 
(f1.71). [...] Com efeito, as empresas FLUMITRENS e CENTRAL não são 
subsidiárias da RFFSA, de modo que seus empregados não poderiam ser incluídos no 
disposto no art. 1° da Lei n° 10.478/2002, a eventual obrigação de paridade de 
salários com a RFFSA, transferida da CBTU para as empresas cindidas, teve fim 
com a publicação, em 07/12/1999, do Decreto n° 3.277/99, que dispôs sobre a 
dissolução, liquidação e extinção da RFFSA".

3. Rever as conclusões assentadas no acórdão recorrido, no sentido de 
averiguar o preenchimento dos requisitos legais para o reconhecimento do direito à 
complementação de aposentadoria de ex-ferroviário da extinta RFFSA, demandaria, 
inequivocamente, o revolvimento das provas dos autos, providência vedada, nesta 
via, pela Súmula 7/STJ. No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.699.882/RJ, Ministro 
Og Fernandes, DJe 28/5/2018. REsp 1.670.747/RJ, Rel. Sérgio Kukina, DJe 
25/4/2018, REsp 1.485.134/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 20/10/2014; 
REsp 1.473.375/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 26/9/2014 e REsp 
1.474.484/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 11/9/2014.

4. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de 
modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida. "

5. O entendimento pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça é 
de admitir a aplicação da Súmula 83 aos recursos especiais interpostos com 
fundamento na alínea "a" do aludido permissivo constitucional (cf. AgRg no AREsp 
354.886/PI, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11/5/2016).

6. Recurso Especial de que não se conhece.
(REsp 1768523/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 17/12/2018.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FERROVIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. REQUISITOS LEGAIS. AUSÊNCIA. FLUMITRENS E 
CENTRAL. EMPRESAS NÃO RECONHECIDAS COMO SUBSIDIÁRIAS DA 
RFFSA. REVISÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PRETORIANO. ANÁLISE PREJUDICADA 
PELA PRESENÇA DE ÓBICE SUMULAR.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.211.676/RN, sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC/1973), consolidou a orientação de que os ferroviários admitidos na Rede 
Ferroviária Federal S.A. (RFFSA) e suas subsidiárias, até 31/10/1969, 
independentemente do regime, bem como aqueles que se aposentaram até a edição 
do Decreto-Lei 956/1969, têm direito à complementação da aposentadoria prevista na 
Lei n. 8.186/1991, cuja responsabilidade em arcar com tal complementação é da 
União, de modo a garantir que os valores pagos aos aposentados ou pensionistas 
sejam equivalentes aos valores devidos aos ferroviários da ativa.
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Superior Tribunal de Justiça
2. No caso, concluiu a Corte a quo, com base nos elementos de fato 

constante dos autos, não estar presentes os requisitos legais para o reconhecimento 
do direito à complementação de aposentadoria pleiteada na origem, haja vista que o 
autor, ora recorrente, "foi transferido para o quadro da FLUMITRENS e CENTRAL, 
empresas sucessoras que não mantiveram a qualidade de subsidiárias da RFFSA, 
tendo em vista que não são empresas controladas pela RFFSA para executar uma 
parte de seus objetivos, mas empresas estaduais, criadas quando da descentralização 
do serviço de transporte ferroviário urbano".

3. Para rever as conclusões assentadas no acórdão recorrido, no sentido de 
averiguar o preenchimento dos requisitos legais para o reconhecimento do direito à 
complementação de aposentadoria de ex-ferroviário da extinta RFFSA, demandaria, 
inequivocamente, o revolvimento das provas dos autos, providência vedada, nesta 
via, pela Súmula 7/STJ. No mesmo sentido: REsp 1.670.747/RJ, Rel. Sérgio Kukina, 
DJe 25/4/2018, REsp 1.485.134/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
20/10/2014; REsp 1.473.375/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
26/9/2014 e REsp 1.474.484/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 11/9/2014.

4. "Este Tribunal tem entendimento no sentido de que a incidência da 
Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
vista a situação fática do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 485.496/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 6/11/2014, DJe 17/11/2014).

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1699882/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 17/05/2018, DJe 28/05/2018.)

Ademais, ainda que assim não fosse, rever a questão demandaria a 

análise da lei local, providência vedada em recurso especial. Desse modo, também 

aplicável, por analogia, o enunciado da Súmula n. 280, do STF, segundo o qual "Por 

ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário, ensejando o não 

conhecimento do recurso especial".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.412.519 / RJ
Número Registro: 2018/0324954-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201251010071799 2012.51.01.007179-9 00071799320124025101

Sessão Virtual de 13/10/2020 a 19/10/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LENISA MONTEIRO
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO DE ALMEIDA REGO E OUTRO(S) - RJ080493

SOLON CANAL MICHALSKI E OUTRO(S) - RJ001857
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO/FERROVIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LENISA MONTEIRO
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO DE ALMEIDA REGO E OUTRO(S) - RJ080493

SOLON CANAL MICHALSKI E OUTRO(S) - RJ001857
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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